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êxigênciàs mínimas, resullaÍá na não acêitaçâo do objelo.

22.5. Coníatando quê o obieto íecebido nâo atende as especitjcaçôês êsliputadas nesle Edilat, ou ainda
que não etêndê â linalidadê que dele naturelmente sê êspêre. o óígão responsávêl pelo receLimento
expedirá oíÍcio à empresa vencedora. coínunicando e iustilhando as razóes da recusâ ê ainda notiÍicando-a
para que sane as iÍêgulaíidades dênÍô do menor pÍâzo possível.

72.6. DecoÍido o pÍâzo êsiipulado na notiÍicaçáo seín que tenha hâvido â solução do proHema em
relação às irregularidades apontadas, a secrelaia solicllante dará cjência a Procuradoíia Fiscâl, a íirn de
que sê píocedâ à abertura de processo administrâtivo em Íace da êmpíesa, de acordo com as normas
contidas na Lei 8.66ô/93 e alteíaçóês, para aplicaçáo ús penalidades cabíveis.

23. Do pREço, Do pacAÀtENÍo, REArusrE E REEoutLíBBro

23.1. PREçOS; Os preços oÍêrtados devem seí apíêsêntâdos com a incidênciâ dê todos os líibulos.
encârgos tróalhiías, previdenciários, Íiscais e comêÍciais, taxas, fÍetês, sêguíos, direitos autoíais.
deslocamentos de pessoal e maleíial, cu§os e demais despesas píevisíveis que possam incidir sobre o
obieto licitado, inclusive a margem de luc{o.

23.2. PAGAIIEI{TO: O paqamento será íeilo na proporçáo da êntrêga dos bens licitados, segundo as
Oídem do Compía expêdidas pela admini§raçáo, de coníoímidadê com âs nolas Íiscais/íatuÍâs
dêvidamêntê âtêíadas pêlo Gêstd da despêsa. ecompanhadas dâs Certidóês Fêdêrais. Êstaduâis €
Municipais do licitante vôncedoÍ, todas atuâlizadâ.s. obseNadas as condjÇões dâ proposta.

23.2.1. O pâgamento será efetuado em alé 30 (trinta) dias após o encaminhameíto da
documentaçáo Íalada nêste subiteín, obseruadas as disposiçóes €dilalícias. alravés dê cÍáÍto na
Conta Bancária do tornêcedor ou aúavés de chêque nominal.

8.3. nEÀTUSTE: Os vâloÍês constantes das propostas não sofreÍão reajusle antês de deco..idos 12
(doze) meses do sêu registro, hipólese na qual @erá s€r utilizado o índce IGP-M da Fundação cetúlio
Vargas.

ã.4. nÉEOUILíBHO ECONÔi,f,CO-FINANCEIRO: Nâ hiÉtesê de sotJrevirem íatos impíevisíveis, ou
previslveis poréÍn, de consêquénciâs incalculáveis, íêlardadoÍes ou impeditrvos da execuÉo do âjustado,
ou ainda, em caso de Íorçâ maior. caso Íorluitô ou íâlo do príncipe, coÍúiguíândo áêa êconôÍnica
êxkaordinária e extracontíâtual. poderá, mediante píocedimento adminislraijvo orÉe reste demonstrada tal
srtuaçáo e termo adtivo, sêÍ rêstabêlecida a relaÉo que as parles pactuaram inicialmênle ênÍê os
encargos do conlíatado e a rekibuiçáo da Administração para ajusta remuneração do íornecimenlo/serviço,
obietúando â manulenção do equilÍbdo oconômico-Íinanceiío iniciâl do contralo, na Íorma do artigo 65, ll.
"d' de Lei Federal n.o 8.666/93, âlterâda e coilsolidada.

24. DAs saNÇÕEs

24.1. A Detentora da Ata de Registro de Preçosi/Contratada íicará sujeiia às seguintes penalialades. em
caso de inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execugáo imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contraluâl ou náo vêracidadê das irfoÍmaçtes presladas, gaÍantida a prévia dêrêsa:
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l- Advedênciâ, sançáo dê quê tíatâ o inciso I do aí 87, da Lei n.q 8-666/93, poderá ser adicâda nos
s€guintes casos:
a) descumprimento das obrigaçôês e responsabilidades assumidas na licilaçáo;
b) oulIas omíéncies quê possam acarrelar trenstornos ao des€nvolvimento das âtividadês

do(a) CONTRATANTE, desde que não caiba a adicâÇão de sanÇáo mais grave.

ll. Multâs, que podoráo ser recolhidas em qualquer agÉncia intêgíante da Rede AÍecadadora de
Recêilas lúunicipais, por mêio de Documento de ArrecadaÉo Municipal - DAM. a sêÍ
preenchido de acordo co,n instruçóes fornecidas pelo(a) Contralante:
a) dê1,0% (um por ceÍÍo) sobre o valoí total do conlrato. por dia de atraso na entrega dos

produlos ou indisponibilidadê dos mesÍnos, limitEda a 10% (dez poÍ cento) do mesmo
valor;

b) de2,0"Á (dois por êênto) sobre o vâlor total do conlrato, po. inlíação a qualquêí dáusulâ
ou condiÉo contÍatual, não especiÍicada nas dema;s alÍneas deste inciso, aplicada em

f
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dobÍo na reincidência;
c) de5,0.À (cinco por cênto) do valoí lotal do contrato, pela rêcusa em substituir qualquêí

produlo íe,eilado, caraclerizando-se a recusa, caso a substituiçáo não se efelive nos 05
(cinco) dias que sê seguiíêm à data da comunicação íormâl da rejeição;

Suspensáo temporária de panicipaçáo em licitaÇão e impêdimenlo de contrataí com o
MunicÍpio de Tãuá, por prazo não superior â 05 (cinco) anos;

DedaÍâÉo de inidoneidadê para licilar ou contralar com â AdmihistÉção pública, enquanto
perdurarem os motivos dêterminantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitaçáo
pêrantê â auloridade quê aplicou a penalidadê. depois do rêssarcimonlo à Adminislíaçáo pêlos
preiuizos resultantês ê dêpois de declrrido o prazo da sanQão adicada com base no inoso
ânlêrior.

24.7. As sanções prêvistas no item 24.0 supÍa não s€ adicam às demajs licilantes que, apesar de náo
vencedoÍas, venham a ser convocadas para celebrârem o Termo de ConlÍato, de acordo coín êstê êditd, ê
no pÍazo de 48 (quarenla e oilo) horas comunicârem seu desinteresse.

24-2- No processo de adicaÉo dê penalidades é assegurado o dirêito ao contraditóÍio ê à ãmda
defesa, garantida nos p(azos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previsas nos incisos l, ll ê lll do ltem
241 supra s 05 (cinco) dias @rridos para a s€nçâo prêvi§a no lhclso lV do mesmo ltem.

24.3. O valor da multa âplicâda d6r'êrá sêr recolhido ao Tesouro l\,lunicipâl no pía"o de 05 (cinco) dias a
conta. da noliÍiceçáo ou dêcisão do rêcuíso. Sê o valoÍ da multa não Íor pago, ou depositado. sêrá
âúomaticâÍÍênte dêscontâdo do pâgamento a que a Contíatada fizer ius. Em caso de inexistência ou
insúiciênciâ de cíádito da Contratâde. o valor devilo será cobrado administralivãmenlê ou inscdto como
OÍvida Ativâ do MunicÍpio e cobrado medianle processo de execúÇáo fiscâI, com os encar0os
conespondênles.

24.4. Âs sançóês previslâs nos lnclsos lll e lV do ltem 24,1 supra. poderáo sêí adicadas às empresâs
que, em razào do conlíato objelo desta licjtaçáo:

a) prâticarem alos ilícitos, visando huslrar os obietivos da licítaçâo;
b) dêmonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em virtude

de atos ilicitos praticadosl
c) sokerem condênaçáo deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, íraude íiscal no

recrlhimeÍlo dê quaisquer lÍibulos.

24.5. As sanÇôes previslas nos incisos l, lll e lV do itêm 24.1 slpra poderáo ser aplicadas luntamênle
com a do lnclso ll do mêsmo item, Íacúltâda â dêíesâ prévia do inleressado no respectivo píoEesso, no
prazo de 05 (cjnco)dias útêis.

24.6. A licilanle adjudicalária que se recusar, injuslirlcâdamenie, ern Íimâr o Contrato dentío do prazo
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notiricaÉo que lhe seíá encaminhada, ostaíá srjeitâ à mulla de 5,0"Á
(cinco poí cento) do valor totâl adjudicado, sem prejuízo das demais penâlidâdes cabiveis, por caracterizar
descumpimenlo total da obíigação assumida.

2s. DtsPostÇôEsFtr{Âts

25.1. As normas que disciplinam este PÍeOáo Êletrônico serão sempre intêrpretadas êm ÍavoÍ dã
âmdiaçáo da disputa êntÍe os inteÍessados, atendidos o intoíesse púdico, sem comprohelimenlo da
segurança e do regul íuncionãmento dê edministreção.

25.2. Os câsos omissos poderão sêr íêsofuidos pelo pregoêiro duranlê a sessâo e pelo(s) Secíetário{s)
Ordenador(es) de Despesâ, em oulros câsos, medianle aplicâção do c4pr./tdo an. 54 da Lei n.c 8.666/93.

25.3. O náo atendimenlo de exigêndas Íonnars nào essenciais náo ihpoíará no alastamento do licitanle,
desde que ssia possível a aferiÉo da slla qualiúde e a exata compreensão da sua proposta duíantê a
realizaçáo da sessão pública deste PÍegâo Elêtrônico.
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25.4. A adjudicâção e a homdogaÉo do íesultado desla licitaÉo não imdicâíão diÍdto à conlíataçào.
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25.5. Nenhuma indenizaÉo seÍá devidâ às licitantes pela elaboíaçáo ou pela apíesenlaçâo é
documentação rêÍêrêntê ao pÍesente edital, nêm êm relação às expeclativas dê c4ntrataçôes (bla
de@rrentes.

25.8. QuaisquoÍ irúoímaçÕes poderão sea obtidas diretamenle na Sede da Comissáo PêÍmanente de
Licitação da P.êíeitura dê Tauá, siluadâ nâ Rúa Abigajl Cidrâo de Olivêira, s/n, Planalto dos Colibris, Tauá -
CE. CEP.: 63.660-000 (Prédio da Cidade Digital), ou p€lo email píegao.tâua@gmail.coÍÍL

25.6. A Homologaçâo do presênle píocêdimento será de competência do(s) Secreiário(s) c€sto(ês)

25.7. Na contâgem dos prazos estabelecidos neste edital, excluise o dia de início de contâgein e inclui-
se o dia do vencimento, obseNando-sê que só se iniciam ê venc€m píazos em dia de êxpediente noma! no
Município, exceto quândo lor êxpressahente estabelecido om conlráÍio. Pâra dirimir, na esÍeía judicial, as
queslôes oriundas do presente edital será compelente o Foío da Comarca de Tauá - CE.

25.9. Todas as normas inerenles à contratação, discriminadas no Anexo - Termo dê ReÍerência deste
lnstrumenlo ConvocatóÍio, deverão sêr minuciosâmente observadas pelos licitantes quando dâ êlaboraçâo
de suas Propostas de PreÇo6.

25.10. No interess€ de Administração Municipalê sêm que caiba às licitantes qudquer tipo de indenização,
ficâ agsêguíado à autoÍidâdê compêlêílêi

a) allêreí es condições. a quelquêÍ têmpo, no todo ou em partê, da pros€ntê licitãçáo, dando
ciência aos ihteiessados na Íoma dâ legislâção vigente;

b) anular ou Íevogar, no todo ou em paÍtê, a píesentê licitação, â quâlquêÍ têmpo, disto dando
ciêhcia aos interessados medianle publicâção na Íorma da legislação vigên16.

25.1 1. Os avisos de prosseguimento das sessôes, a decisâo sobrê os íecuÍsos inteípostos, a Anulaçâo ou
íe!r'ogação seráo leitos aos iôteíessados m€diânte publicaçào no flanêlógraJo da Prêfeitura dê Tauá,
conloÍme disposto na Lei Orgânica do Município ê no site da BBM: www.bbmnet.co.n.br e
https//icitaco€s.tcê.ce.oov.bí,/|ndex.phdlicitacao/abena§

25- DOS ANEXOS

25.1- Constituem anexos desle edilâ|, dele lazendo parte:
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TeÍrno de ReleÍência - Descíiçáo dêldhada do objeto
Modelo de DedâÍaçáo dê quê o licitânte "nâo possui proÍssionâis menores de 18 anos
Declaração de ME (Microempresa) / EPP (Emp.êsa de Pequeno Porte) / MEI
(Micíoempíeendedor lndividual) ;

Da anáiso e aceilabilidade da Proposla Final Negociada;
Irodelo de Proposta do PíeÇos Negociâda;
Minula da AÍa de Rêgiíro de PreÇos;
lvlinuta do Conlrato

Tauá - CE, 04 de abÍilde 2023

\ .'I /
r^l d.Jl^À^s" -\l- Uô-
Walisdoh Silva Gonles I -

Oídenador de Despesas da'
SecrêtâÍia dê Políticâs da Mulhêr, Juvêntude, ldoso, DÍoqas e Família

Órgão GeÍenciador
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TERMO DE REFERÊNOA

1.2. A Licit Éo fundamentar-sâá nas Leis:

Lei Federal no 10.520/02 e suas alteÍaÉes;
Lei Federal n' 8.66€l/93 e suas alteEçóes:
Decreto no í0.024l2019i
Lei Complementar no 1232006 e suas alteraçôes; e

DêcÍêto Municipal dê n' O'l21Oo2nO19

JUSTIFICATIVA DA CONIRATAÇÃO

A presênte aquisiçáo tem como p9Ímissa básica:

2.1.1. Justificamos a aquisiÉo de papeis poí s6r as nê@ssária a T-anú9nÉo das áividades

uiir" 
"ii"n"i"i" 

e indispen;áYêis, àesempenhadas pêla PreÍeituE Municipel de Tauá e suas

unadades administÍativas.

21.2. Pondera-se, a rcallzaçeo dê forma coojunta' além de gerar celêÍidade' eficiência nas

,:ontratacóes e a economia grocsssuSl, visa, ainda, a e@nomia de escala prospectada @m a

;il;ã;;"p"J;-fàã uii quantitativo de unidades mais elevado, ansariado a oí€rta de

rnelhoÍes preços em Íazão dos crisios. oleúâ§ e demânda

3. DO MODO OE DISPUÍA

3.'1. MOOO DE DISPUTA: ABERTO

4. MODALIDADE DA LICITAçÃO:

41. Pregáo Eletrônico ( ENOR PREÇO POR LOTE)

5. ÓRGÃO GERENCIADOR

5.1. Secretana de Políticas da Mulher, Juventude' ldoso, Drogas 6 Familia

5.2. ÔrgãosParticipantes:

TAUA
1. DA APRESENTAçÂO E FUNDAi'ENTAçÃO LEGAL

1.1. Os OÍdenadores de Despesas da Secretaria de Politic€s da Mulher, Juventude, ldoso,

Drogas e Família, do Gabinete da Prêtêitâ, da Controladoria, Ouvidoria, Transparência e
lntegridade Pública, da SecÍetaria de Planejamento, Pesquisa e Estatístic€, Procuradoria GeÍaldo
launicípio, da Fundaçáo Escola de Gestáo PÚblica e QualificaÉo dê Pessoas' da Seqetâria de
Gestão Organizativa e de Pessoas, da Secreiaria do Trabalho, Desenvolvimento Econômico,

Tecnológico, Científico e Empreendedorismo, da FundaÉo de Desenvolvimento Econômico e

Fomentã às Aüvidadês Prodúivas Locais, Sêcretaria de EspoÍtes, da SecretaÍia de Cultura,

Turismo e Lazer, da Sgcrêlaria d3 EducaÉo, Sêqêtaria de lnÍraestrutura, Consêrvação e

Serviços Públicos, da Au{aíquh Municipal de TÉnsito, da S€crêtaÍia da Se-gurança Cidadá, da

Secretaria de Orçamerúo ê Finanças, da SscÍetaria de PÍoteção Social Cidadania e Dkeitos

Humanos, da Sácretaria & Desenvolvimento Rural, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e
Sustentabilidade e da Sup€tintendência do Mêio AmbiEnle, apÍêEantam o Termo de RefeÉncia

vrsando REGTSTRO DE àREçOS VISANDO FUTURA E ÉVENTUAL AQUISçÃO ?ElII')-ElS
PARÂ ATENDER AS NECES§IDADES DAS UNIDAOES ADMINISTRATIVAS DA PREFEITURA

DE TAUÁ - CE, e dêteÍmina as normas e condiçoes gêrais para êlaboraçáo de edital ê suas

minutas.

2.1

)

)
)

b
c
d
e

2
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a) Gabinete da Prefeita;
t)) Procuradoria Geral do Município,
c) Controlêdoria, Ouvidoria, TÍansparência ê lntegridade Pública;
d) SecretaÍia de Orçâmento e Finançâs;
e) Secretaria de Gesião Organizativa ê de Pessoasi
f) SecretaÍia de Planejamento, Pesquisa e Estatistica;
g) Secretaria da EducaÉol
h) Secretaria de PÍoteÉo Social Cidadania e DiÍeitos Humanos;

, SecretaÍia de lnfraêstrutura, Consêrvaçáo e Serviços Públicos;

i) SupêÍintendência do Meio Ambienle do Municipio de Tauá;
l) Secretaria do TÍabalho. Desênvolvimento Econômico, Tecnológico, Ciêntífico e
Empreendedorismo;
m) Secretaria do Desenvolvimento Rutal, Recursos Hídricos, Meio Ambiente e Sustentabilidade;

n) FundâÇâo Escola da Gestáo Pública e QualiflcaÉo de Pessoas;
o) Secretiana de Esportes;
p) SecretaÍia de Educaçáo;
q) Secreüaria de Cultura. Turismo e Lâzer:

0 Secretarja da Segurança Cidadâ;
s) Autarquia Municipal de TÉnsito;
t1 Fundação de Desenvolvimênto Econômico e Fomento às Atividades Produtivas Locais;

J, Defesa Crvil.

6. DAS ÊSPECIFICAçÔES, QUANTITATIVOS E VALOR ÉSTIIÚADO DO OBJETO

Item E§

2

3

6

7
Papel cartolina duplâ face color set, coÍes
vadac,as com 10 unidades.

7 Pa cârtolina Laminada. 48 x 60 Cm

s

4

I

VlÍ. Médio vlÍ. Médio totalUnid. Ouantidade

115 R$ 51,73PâcolêEtiquela Adesiva 44,99.'1 mm x
cote com í0O Folhâs, Brenco

67.7 mm, R$ 5.948,95

R$ 26.0s2,76Rêsme 694 R$ 37,54Papel 40k9, tâmânho A4, b€nca, Íesma com

200 folhas

R$ 832 004,763012 RS 276,23Caixa

Pâpel A4 bÉnco, com 210 X 297 mm, Íesmâ
com 500 folhas 759, cáixa coln í0 resmas
Produzido a psÍtií de fioÍestas 100% plantadas

e renováveis, Íibras §ão lratadas para obter o
msis elevado grau de braícuÍa.
Pâpel pmduzido com i00% de fibraB dê
eucáli indo su

RS 2.077,5873 R$ 28,48Resmâ

R$ 2.545,62R$ 60,61Caixâ

c/soo fls- Papel ôfí-set '100% rêciolado com

25olo de âparas pós'consumo e 75o/o de
apãÉs pré-consumo. Composto de fibras
reciclâdas aparentês, que Ihe confeíem um

lom
GÍamaturá
Pâcote com 500 foihas

pdPâpel A4 Reciclado FSC Mis{o

esivo A4 caixe com 1 00lad

netuaal.
7tu.

R$ 4,53 R$ 3.003.39úfldde 200 a 300 GrA4I CãÍtão
R$ 15.S9 R$ 4.797,00300Pet.

R$ 2,s5 R$ 2.7A2,O510síUnd

R§ 3,1233ôUnd
de celulose regenêrada, transparente,
homogênea, não porosa. resistente, âtóxicâ e

biodeqradavel. Dimensôes do prodúo: 85 x

Papêl celâíone originel incoloÍ é uma película

100cm
R$ 2,43

R$ 1.048,32

R$ 1.042,47429Und.Papel crepom medindo 2,0x0,48m_cores
divelsas

R$ 2.420,4ô19 21ceixadê10
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tinta, maluÍa 15 caixa com 50 Íolhas

R$ 7.34'1,00

11

12

Valor Total

6.1. A despesa do pÍetente tarmo eslima-so em Rt 975,332,76 (novecentos e setenta e
cinco mil, trezentos ê tínta e dois rêais e setêírta e seis centavos).

6 2. Os preços de referência ora apre§entados foÍam estimados tendo como base as pesquisas
prévias de preÇos realizadas junto às empesas do ramo de atiüdad€ pertinente com o objeto em

apreço, parte§ inlegÉntês deste pÍoces6o.

7, DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1. As despesas deconentes da Ata de Registto de Preços correÍáo pela fontê de rêcuÊos
do(s) óígáo(s) /entidade(s) paÍticipante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços), a ser

rnÍormada quandg da lavrâtura do crntIato-

8. DO PRAZO E LOCAL DA ENTREGA

8. 1 . Os prodLltos devetão ser êntregues no local, data e hora deÍinidas pela SecretaÍia na ordem

dê compra.

8.2- O prazo para entrega dos produto§ §erá de 48 (quaÍenta ê oío hoías), após Íêcebimento da

ordem de compra.

TagiiC

v,Ja!;uw Sl- úh:
walisío-n§ilva Gome/"

Ordenador de Despesas da Sesetaria de
EspoÍtês, da Secretaria de Políticas da Mulher,

Estado do Ceará
PreÍêitura Municipal de Tauá

E, 15 de março de 2023

José E
Ordenador de

atn--I,,,n Ws"* a*:w+t LQtt< cl
l,oaé Elson Goiies Bezena

Ordenãdor de Despesa§ da Superjntendência
do Meio Ambiente do Muniopio de Tauá

Órgão ParticiPante

TAUA

Juventude, ldoso ê Femília e da
Secretaria de C

Órgao
Turismo e Lazer

edot

Mana Lúcia Gald Vale Pereira
OrdênadoÍa de Despesas do Gabinete da

Prefeita da ContÍoladoria, Ouvidoria.
Tr€nsparência e lntegridadê Pública, da

Secretaria dê Orçamento e Finanças e da
Secretâria de Planejamênto, Pesquisa e

Estátística
Órgãos PaÉicipantes

Ed
dá Secretaíia da

Pct. 300 R$ 24,47

Pêpêl íotoqráfico âdesivo 809 glossy branco
bÍilhanle resistênlê á água. EspêciÍicáçios:
Papel âdesivo fotogÍáÍico 44, 809, glossy
branco tlrilhantê, Íêsistente à águâ / 20 folhas.
Gramatum: 800/m'z. Tamanho A4 2110mm x
297mm). Tipo: adesivo glossy. Cor: b{ânco.
Quantidac,e: pamte com 20 Íolhas.

Pacote ú4 R$ í08.85 R§ 72.276,40Papel madeira, 66x98cm, peôote com 100
Íolhas.

Und 160 R9 0.66 R$ 105.60

Pd. ô10 R$ 17,74 R$ 11.353,60

sêd, 48x6ocm Corês váÍiedas
Papel Sulíte A4, 1809/m2 pâ.â impíessão, 60
kq blanco. Pâcotes com 50 Íolhas.

P

Und 360 R$ 1.48 R$ 532,E0PapelVêludo c€murÇa 60x40 cm
R$ 975.332,76

Órqãos Pa ntes
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pesas da AutaÍquia

Estâdo do CeaÍá
Prcfêitura Municapal dê Tâuá

I Tt

TAUA a

or e Secretaria de
ra, Conse rvaçáo e Serviços Públicos

órgâo rticipante

Alfrêdo Bezena

,m 
"\

AdÍiano LimH Márinho
Ordenador de Despesas da Secretaria de

Proteçáo Social Cidadania e Direitos Humanos
OÍgão Participante

Ordenador de
Municipal de T dâ SêcÍetaria da

Cidadá

Maria Ere de Oliveira Rodrigues
OÍdenadora da SôcretrÍia do
Desffivolvimento Rural, Rêcuísos Hídricos,

Meio Ambiente e Sustentabilidade
Órgãos PârtlcipantesPaÉicipantee

dos Reis

Ordenador de Geral do da FundaÉo Escola de Gêstáo
Organizaiiva e de Pessoas, da
Têcnologico, Científico e

Pública e QualificaÉo da SecrêtaÍia de Gêstáo
Seqetâria do Trabalho, Desenvolvimento Econômico,

Empreendedoísmo e da Fundaçáo de Deseovolvimenlo Econômico e Fomento às Atividades
Produtivas Locais

Órgâos Partioipantês
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Estado do Ceará
PreÍeitura Munlcipal de Tauá

Declarâmos sú as penas _lei, e para Íins de participaÉo no PÍocesso Licitatóíio n.o PRÉGÃO
ELETRONICO (No DO PREGAO ELEIRONICO). junto ao MunicíFÍo de Tauá, quê a empíês.r .....................
inscÍitâ no CNPJ só o n0.-......-......, não possui em s€u quadro permanente, proÍissionais menores de
18(dezoilo) anos desempenhando trabalhos nolumos, pêrigosos ou insalubres ou mênores de'16(dezesseis) anos desempenhando quaisquer kabalhos, salvo se contratados sob condição de
aprendizes, a pârtir de l4(qúatorze) anos, nos termos do inciso XXXlll do an. 7r da Conslituição Federd de
1988.

ANEXO II
TIIODELO - DECLARAçÃO OE INEX|STÊNC|A DE EAIPFEGADOS MENORES

Por sêr verdade, íimo(âmos) a presenle.

de & 20zJ,

(Nome ê Número CaÍteira de ldentidade do Dedarante)
OBS.: Esta dedaração dgr'erá sêr emitida em papêl timbrado da empresa proponentê o caíimbada com o

númoro do CNPJ.

ANÉXO III
iIODÊLO. DECLÂRÁçÃO DE ICROEMPRESA, ETIPRESA DÊ PEOUE O POFÍE OU

i,ICROETIPHEENDEOOR INDIVIDUAL

(Razão Social e ou Nome) CNPJ e ou CPF nq sediada

em dê 2023.

(endsreço complêto) DedaÍo (amos) paÍa todos os fins de direito,
êspociÍicâmêntê paía partcipâçáo de lcitação na modalidadê de PREGÃO ELETFÔNICO {ll-. OO
PREGÃO ELETRÔNI@), sob as penas da lêi, sêr micÍoempresas, empresa de pêqueno porte, úEl, nos
lêmos dê lêgislação vigêntê, náo possuindo nênhum dos impedimentos prêvistos na Lêi Comdeínenlaí nc
'123, de 14 de dezêmbÍo cle 2006 e sues allerâções.

de

(Nome e Número Carteira de ldontidade do Dedaíantê)
OBS.: Esta declaração deverá sêí emitida em papd limbÍado da empresa proponenle e carimbadâ com o

número do CNPJ.
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Estado do Cêará
PreÍeitura Municipal de Tauá

ANEXO IV
DA at{ÁusE É AGEÍTaBUDADE DA pRoposra FtÍ{aL NEcooaDA

í. São requisitos da propostâ de preços NEGOCIADA:

| - Ser preenchida, pÍe{eÍencialm€nte, através do Anexo Vl.l do presente Edital, poÍ meio
mecânico;
ll - Não aEesentar emendas, entíelinhas, ressaJvas ou boíÍ6es que possam preiudicar a sua
inteligência ê autênticidadê;
lll - Carta proposta comercial, contendo os preços unitários e valor globâl com 02 (duas) casas
declmãis aÉs a víÍgLda (R$ 0,00);
lV - Conter idemificaçáo do licilanle;
V - Condiçóes de pagamênlo: de acorcÀ, com o disposto nesê EditáJi
Vl - Prazo de entrega do obieto: de acordo com as normas pÍeviías no Termo de Referência:
Vll 'Conter assinaluía do repaesênlânlê da pessoajurÍdica licitanle;
Vlll - Validade da proposta: 60 (sessenta) dias, contados a partir da dala de inicio do certame;
lX - Conteí a rnarca dos produloscolados.
't.Í.1. A ornlssão da indicaçáo na proFosta dos incjsos "\f, 1/l' e 1/lll'do itÉín entêrior, imdicará na
acoitaçâo das condiçõês estabêlêcidas noste Edital.

'1.2 Seráo rejeitadas as pÍopostas que:

1.2.1 Sejam incomCetas, isto e, contenham informa@s insuíicientês que náo permitam a perfêita
identiÍicaçáo dos produtos licitados.
1,2.2 ConÍverêm qualquer limitaçáo ou condição sr/bstancialmente contrastante com o píesênte
êdital, ou sêja. manilestamente inexequive{s, poí decisão do prêgoeiro.
í2,3. Conívêrem mãrcâs diÍe.efltes daquêlas informadas no site da Bolsa Bra§leira de
MercadoÍias-

1-a OcoíÍêndo discoÍdância entíê os valoíês numéíicos e por extenso, pÍevalecrÍáo es1ês úllimos
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TAUA /u(
Estado do Ceará
PreÍelluÍa Municipal de Tauá

ANEXO V
ODELO- PBOPOSTA DE PREçOS (NEGOCTADA)

INSCR

com sede à
Eslado _ Tele,íone

ESTADUAL . oíooõe âo
PREGÃo ETErft-it@ (Nr m pREGÃo

empÍesa

CNPJ/I!IF
Munrcít'io d€ Tauá o conslantê no obieto do Ediar, dê
ELETRONICO), cohlonne sêgue:

a) Considêía como proposla, no valoÍ total de B$ ............-....(valor poí extenso)

ÍTEII uscÊttt{Âcao uuD ÁFCÂ OUA}IT VR. UNIT VR ÍOTAL
I

b) Condiçôss de pagamonlo (conforme edital),
c) O pÍazo de entÍega é (conforme previsto no odital)
d) O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias a conlaÍ da abeÍtura da licitação.
ê) Se vencedoÍa da licitação, assinará o contrato. nâ qualidade de íeprêsentante lêgd o Sr. _ portadoí
da Cadeira de ldêntidade RG nq. _ e CPF n.q _ residente à tlua _ Bairro: _ Cidade: _
Estado:_CEP: _e mail_.

de & 2023.

(Nome e Número da Carleira dê ldêntidade do Dêdarantê)
OBS.: Esta declaÍação deverá sêr êmiürla em papêl timbrado da empresa proponentê ê cadmbaala con o

númêro do CNPJ.
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tiáIAUÁ Estado do Ceará
Preleitura Municipal de Tauá

ANEXO VI
IIIIUTA OA ATA DE RÊGISTBO DE PREÇOS

ATA DE REGISTBO DE PBEçOS Nê
Prêgãô Eletrônico nq

Aos_ dias do mês de_ de 20_, no Setor de Ljcilações do múnicípio de Tauá - CÊ, à Rua Abigail
Cidráo de Oliveira, ín, Planallo dos Colibris, Tauá - CE- CEP:63.660-000 (Píédio da Cidade Digilal), íoi
lavrada a prêsêntê Ata de Regislío de Preços, conforme delibêração da Ata do Pregáo Eletrônico nq

p€lo Ordenador
do Íespêclivo íesullado homologado, do Processo ne _, que vai assinada

de Despesas da Secretaria de Políticas da l\,{ulher. Jwentude. ldoso. Droqas e Familia,
gsío(a) do Reglíro de Preços, e pelos demars óÍgãos participantes, pelos repÍesenlantes legais dos
detentores do íegislro de pÍêços, todos qualilicados e relâcionacr.rs ao Írnal, â qual será íegida pelas
cláusulas e condiçô€s seguinies:

cúusuLÂ pHirErRA - oo FUNoa ENTo LEGAL

O prsÉ€nte in§rumgnto fundâmenta-se:

a) No PÍêgão Eletrónico nq

b) Na Lei Federal n.. 8.666/1993, ô suas altêraçóês.
c) Na Lei Fedêral no 10.520/200.
d) Na Lei Coínplementar n, 123/2006-
ê) Na Lêi CoínplêmenlaÍ ne 14712014.

cúusuLÂ SEGU DA - Do oBJETo

A preseíIe Ata tem por objeto o REGISTRO DE PBEÇOS VISANoO FUTURA E EVENTUAL AOUISIÇÁO
DE PAPEIS, PARAAÍENDER AS NECÉSSIDADES DAS UNIDADES ADMINISÍRATIVAS DA PREFEITURA
DE TAUÁ - CE, cujas especificações e quafiitativos encontram-se delalhados no Anexo l- Temo de
Refêíência do edital dê Pregão Eetrônico nc que passa a íazer paÍte desta Ata.
iunlamente coír as propostâs de pÍeços âpresêntâdâs pelos lomecodoreô classiÍicâdos em pdmeiro lugar.
conlonhê consta nos âulos do Procêsso n0 

-

Subdáusulâ Única ' Este inslrumênto não óÍigâ â Admiôistraçáo a JiÍmar confatações exclusivamente por
seu inlermálio, podêndo reâlizar licitações especíÍicas. obedecida a lêgislaçáo pertjnenle, sem que, desse
falo, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detenlorês do íêgistro de preços, sendolhês
assegurado a pÍeÍerêncra ern igualdade de condiçaes.

cúusuLA TERCETRA - DA vAUoaDE DA,ATA DE REGtsrBo oE pREços

A presente Ala de Rogistro de Prêços lêrá vâlidade pelo prazo d€ 12 (doze) meses contados a partií da data
dá suã ãssinetúra.

cúusulA ouaRTA - oa cERÊNcta oa ara oE REGtsrRo DE pREÇos

Cabêrá ao SecrêtaÍia de Políticas da Mulher, Jwent{de, ldoso, DÍogas e Família o gerenciâmenlo desle
in§íumento, no seu aspecto operacional e nas quêstões legais.

cLÁusuLA oult{ÍA - DA UTILIZAÇÃo DA ATA DE REGISTRo DÉ PREços

Em deconência da publicaçáo desta Ata, o paÍticipante do SRP poderá Íirmar crnlratos com os
loínecedores com preços registrados, devendo comunicar ao órgão gestor, a recusa do detêntor de registro
de preços em forhecer os behs no prazo eslabdecido pelos órgáos paíticipahtes.
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Subdâusula Primeira - O foínecêdor leíá o prazo dê 5 (cinco) dias útêis, conlados a partjr da convocaçáo,
para a assinatura do conlaalo. Este píazo podeíá seÍ pÍonogado uma vez poÍ igual pêríodo, desde que
solicitado durantê o seu Íanscurso e, ainda assim. sê devidamente justificâdo ê acêito.
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PreÍeiturâ Municipal dê Tauá

Subdáusula Segunda' Na assinalura do contíato será exigida a compíovaçáo das condições de habilitaçâo
exigidas no edital, as qirais devêrão sêr ínantidas p€la contratada durante todo o período dâ contratação.

cúusulA sErÍa. DAs oBRtcaÇóES E REsFoNsÂBruoaDEs

Os signatáíios desta Ata de Begistro de Píeços assumêm as seguintês obíigaçóês e responsabilidadês:

Subdáusula Píimetra - O detentor do registro dê preços. durantê o prâzo de vdidade dêsta Ata, Íica
obrigado a:

a)

b)

c)

d)

âtender os pedidos eíetuados pelo(s) órgáo(s) ou entidade(s) participante(s) do SRB bêm
como aquelês decoíentes de Íemanejamento de quantitativos registrados nosta Ata, duíante a
sua vlgência
ÍoÍnecer os bens ofertados, poí pÍeç! unitário Íegiírado, nas quantidades indicâdas pelo
pârticipante do Sislema de Regiíro de Preços.
íesponder no prazo de até 5 (cinco) dias a consultas do óÍgão gestor de Regislro de Preços
sobre a pretensáo de óígáo/enlidade não paÍlicipantê (carona).
CumpÍiç quando loí o caso, as condições de gaÍantia do objôlo, responsabilizando-se pelo
período oÍerecido om sua proposta comercial, obseívândo o prazo mínimo exigido pêla
Administrâção.

Subdáusula Sêounda - Caberá a contratadâ píovidenciâr a subslituiçáo d€ quâlquer proÍissional ênvolvido
na execuçáo do objeto contratual, cuia condula seja considêrada indesejável pela ÍiscalizaÇâo dâ
conlíâtante.

cúusuLA sí A - Dog PBEÇos FEGISTRAT,oS

Os prêços regiííados sâo os preços unitários oíertados nas propo§as das signalárias desta Ata, os quais
estáo r€lacjonados no Mapa de Preços dos ltens, anexo a eslê instrumento e seívirâo dê bas€ para Íuturas
aqui§çóês, observadas as mndições de mêícado.

cúusuLA otravA - DA BEvtsÂo oos pRE@s RÉctsrRADos
Os preços rêgi§râdos só podêráo sêÍ rêvislos nos czrsos previslos no art. 65, da Lei 8.666/93.

cúusuLA NoNA - oo cÁNcELAffENTO DO REGISTRO DE PREçOS

Os preços rêgistrados nâ presênte Atra, podêrão sêÍ caôcelâdôs dê pleno dirêito, nas seguintes situaçõêsl

l. Utilizaçào dos quantilativos registrados:
ll. Término do prazo devigênciada ata;
lll. Cancelamenlo do registro de pIeços:
lV. Bêvogaçâo por inlêressê público:
V. Nulidâde dalicilação (vÍcio ínsanável);

cúusuLADÉoMA- DAs coNDrçóEs paRA aaougçÃo

As aquisiçôes dos bens que poderáo advir desta Ala dê Begistro de Preços serão formalizadas por meio de
in§íumenlo contralual a ser celebrado sntre o ór0ão participanle/anleressados e o Íornecedor

Subdáusula P.irneira - Caso o lomocedor classiÍicado em píimerro lugar, não cumpía o píazo e§úelêcido
pêlo6 órgãos paÍticipaít€s, orJ sê íêcus€ a êÍeluer o fornêcimênlo. t€rá o seu regislro dê prêço cancelado,
som prejuízo das demajs sânçóês prêvislas em lei e no instrumenlo contralual.
Subdáu§rla Seounda - Nesle câso, o órgáo pâÍticipanlê comunicará ao óígáo gestor, competindo a este
convocarr sucessivârnênte por oÍdem de classrlicaçâo, os demais Íornecedores.

CúUSULA DÉO A PRIMEBA - DA EiITREGA E OO RECEBIIIENTO

Subdáusula Primeira -Quanto à entrêga:
a) O objeto conlratual deveíá sêí enlíeguo em conÍoímidade com as êspêciÍieções. prÉlzos ê

locais estabelecidos no Anexo I- TeÍmo de ReÍerêocia do edital.
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b) Os atrasos ocâsionados por molivo de Íorça maior ou caso ÍoÍluito, desdê que iu§iíicados até
24 (vinte e quatro) horas. ântes do término do pÍazo de enkega, ê aceitos peia contratante, náo
seráo coníderados como inadimplemento conlratual.

Subdâusula Seounda - Ouanto âo recebimênto:

a) PBOVISORIAMENTE, mediante redbo, para ofeilo de posterior vêriÍicação da conÍomidade do
objeto com as especiíicaçóes, devendo sêr íeito por pessoa credenciada pela contratante.

b) DEFINITIVAI\,ENTÊ, sendo e)(pedjdo Termo de Recebimenlo DeÍinilivo, após veriticação da
qualidade ê da quantidadê do objeto, cêrt licândo-se dê que lodas as condições estabelecidas
ÍoÍam atendidas e, consequente aceilaçAo das notas Íiscais pelo geslor da conÍâtação, devêndo
haver Íejeição no cáso de desconíoímidadê.

Os reprêsêntantes do Órgáo Gerenciadoí êspêciâlmenle designados como Flscalg alo Contrato. que
deverão sêí nomeados polo Secretârio da Pasta, serâo os responsáveis pêlo acompanhamêíto e
liscalizaçáo da execução da Ata dê Rêgislro de Preços.

O Municipio de Tauá reseíva'sê âo direito de procêder à análise pelo corpo técnico da Secrelaria
Rêquisitânte. Câso íiquem c.onstetadas iregularidades €m rdaÉo ao objeto ou êstê nâo se €nquedrâr nas
exigências mínimas. íeslrllará nâ não âceitação do objelo.

Con§atando que o obiêto aêcêbido náo atende as especiíicaç6es esípuladas nese Edital, ou ainda que
não âtendê a íinalidade que dele naluralmente se espera. o órgão rêsponúvd pelo recêbiínênto
expedirá oíício à empresa vencédora, cámunicando ejuslificando as razóes da Íocusa e ainda notíicandca
pffâ quê sânê as iFegularidades dentro do menor prâzo possível.

DecoíÍido o pÍazo ê§ipulado na nolilicação sem que tenha havido a soluçáo do píoueína em ÍelaÉo às
jrregularidades apontadas, a secrelaria solicitanle dârá ciência a ProoJradoíia Fiscai. a Íim de que se
procoda à abênura de processo admini§rativo oín faca da empresâ, dê acordo com as noímas contidas na
Lei 8.666/93 e altêÍaçoês. pârâ aplicação das penalidades cabíveis

cúusuLÂ DÉctna SEGUNDA- Do paGA E To

Estado do Cêará
PreÍeituru Municipal de T8uá

O pagamênlo âdvindo do obiêto da Ala ds Begistro de Píeços seíá provêniêntê do6 recursos do(s) órgão(s)
participanle(s) e será efetuado até 30 (tdnta) diâs conlados da dala da apíesêntação da nola fiscal/Íatura
deiflúmêote aiestâdâ pêlo gêslor dâ conlralaçáo.

Subcláusula PÍimdra - A nota fiscal/Íatura que apresenlê incorreçôes será de'/olvida à contralada para as
devidas coreçóes. Nesse caso, o prazo de que Aata o subitem âhterior coheçará a fluir a partú da dâtâ de
aprosenlâÉo da nota íiscal/íatura coírioldê-
Subdáusula Seounda - Não será êfetuado qualquer pagamênlo à contratada, êm caso dê descumpíimênto
das condiçóes de habilitação e qualilicâQão exigidas nâ licitação.
Subdâusula Têrceira - É vedada a realizaçâo de pagamenlo antes da êxêcuçáo do objeto ou se o mesmo
não eslivêr do acordo com as êsp€ciÍicaçóes do Anexo I - TeÍmo de Refêrência do edilal do Pregâo
Elêtíônico ne

Subdáusula Ouârta - Os pagamênlos encontram-se aindâ condicionados à aprêsentaçâo dos seguinles
complovânlêsj

a) Prova de regulaÍidade com a Fa2enda Nacional sêrá êfetuâdâ mediante epresentaçâo de
c€rtidão oxpsdida conjuntamontê p€la Sêcrêteria da Receita Federal do Brasil (RFB) ê pêla
PíocuíadoÍia-GeÍal da Fa2enda Nacional {PGFN), íeÍerente a todos os crédilos tributáíios ledeíais
ê à Dividâ Ativa da Uniáo (oAU) por êlâs adminislrados, indusivo os créditos tributários íelativos
às contÍibuiçôes sociais prêvisias nas alineas "a' â 'd" do pârágíâÍo único do art. í1 dâ Lei n'
8.212. de 24 dejulho dê 1991.
b) Cornprovação de regularidade para com a Fa2enda Eíadual deverá ser Íeita alÍavés de
Cerlidão Consolidada Negativa de Débhos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
c) Compíovaçâo dê regularidade parâ com s Fazenda Municipal deverá sêÍ f€ita alravés dê
Cerlidâo Consolidada Negativade Débitos inscritos na oívidâAlivâ Municipal.
d) Píova de situaçáo regulaí perante o FuÍrdo dê Garantia por TÉmpo dê Serviço - FGTS,
alravés de Cenilicado de RegulaÍidade dê Situação -CRS;e
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e) Prova de situaÉo Íegular peÍante a Justiça do Trâbalho, alravés da Certidáo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT, conÍoím ê Lêi 1 2.440/201 1 .

Subdáusula Ouinta Toda â documenteÉo exigidâ deveíá sêr apíesentade êm odginal ou por quâlquêr
processo de roprograíia, obngatoÍiaunentê âutênlicâda em cartóro. Caso estâ documentagào tenha sido
êmiÍda pêla lntemet, só sêrá aceita após a confiímaçáo dê suâ autênticidade-

cúusulA DÉ(, a TEBGBRA - DAs saNÇôEs aDr,rNrsrRATrvas

A Delenlora do Regi§ro de Preços Íicará suieila às seguinles penalidades. em caso de inexocuçáo total ou
pâÍcial do conlrato, êrío dê êxecuçáo, êxecuçáo impêrfeita, moía dê execuçáo, inadimplemento contratual
ou não veÍacidade das iníormaçõos píestadas, oarantida a prévia defê§â:

Advertência, sanção de que trala o inqso I do aô 87, da Lei n.q 8.666/93, poderá seÍ aplicâda nos
seguintês casos:

a) êscumprimento das obrigaÉes e responsabilidadês assumidas na licitação;
b) oulras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvofuimenlo das atividades do(a)

CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação dê sanção majs grave.

r

6

ê

i
I

c

Ê

á
2

4

ú
âI
áí
â

É
J

I
!'
à

á

b

ll. Mullas, que poderâo ser rêcolhidas em qualquer agência intêgrantê dâ Rede Arrecadadora dê
Rêcêilas Municipais, por mêio dê Documênto de Aíêcadação Municipal - DAM, a sêr prêenchido
de acoído com inslruções Íornecidas pelo(a) Conlratante:

a) de1,0% {um por cemo) sobre o valor lolal do contlato, por dia de at aso na entroga dos
píodutos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;

b) de2,0% (dois poÍ cento) sobíe o valor lotd do coÍúÍato, por inlÉçâo a qualquer dáusula
ou condiçáo conlÉtuaj, não êspecificada nas dêmâis alineas dêste inciso. aplicada em
dobro na reincidênciai

c) de5,0% (cinco por cento) do valoÍ lotal do contralo, pela recusa eyn grbstituir qualquer
p.odulo aêjeitado. caíactêÍizândo'sê a íecusâ, cilso a substituição náo sê efetive nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçáo Íormal da rêieição:

lll. Suspensáo temporária de participaçâo 6m licitaÇâo e impêdimedo de contratâr coÍr o MunicÍpio
de Tauá, por prazo náo supêíioÍ a 05 (cinco) anos;

Declaração dê ínidoneidadê para licitar ou contralar cor a Adminislraçáo Públicâ. enquânlo
perdurarem os molivos deterninantes da punição ou até que seja promovida a reâbilitâção peranle
a aIoíidade quê aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à AúninisÍaÉo pelos píejuizos
resultantes e depois de decorrído o prazo da sançáo aplicada coÍh bâse ho inciso ahlerioí.

Subdáusula Primeira - No procêsso dê adicaÉo dê penalidades é assêguíado o dkêito ao contraditóÍjo e à
àmpla deÍêsa, gaíanlida nos prazos de 5 (cinco) dias útêis pâía as sanções previslas nos incisos I, ll e lll dâ
Cláusula décima lerceira supra e 05 {cinco) dias corÍidos para a sanção prâr'ista no lndso lv da mesma
cláusula.

Subdáusula Segunde - O vâlor da muha aplicada deverá seÍ recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) das a contâr dâ noliÍicâçáo ou dêcisão do recurso. Se o valor da multa náo Íor pago, ou depositado,
sêrá automaticamente dêscontado do pagamento a quê a Contratadâ Íizêr jus, Em caso de inêxistência ou
insuÍiciêncie dê cíédito da ConÍalada. o valor devido sêrá cobÍado adminislrativamêntê ou inscíito como
Dívida Aliva do Município 6 cobrado mêdianle pÍocesso de execução ÍiscâI, crfi os encaÍgos
coraespondenlês.

Subdáusula Terceira- As sâhçóes previstas nos incÉo3lll e lv da Cláu3ula décimâ lêrcêiÍâ, podeÍáo seÍ
adicâdas às empíesas qus, em rãzáo do contrâlo objêto desta licitâçáo:

a) píaticarem alos ilícitos, visando lrustrar os objetivos da licitaÇáo;
b) demonstrârem não possuir idoneidade para conlratar com a AdministÍâÇâo Pública, êm

vinude de atos ilicilos praljcados;
c) sohêíeín condênaçâo deÍinitiva por praticareÍn. por meios dolosos, kaude liscal no

rêcolhimenlo de quaisquer tributos.

\0



l53

M#r üÁ Estado do Ceará
PrêÍeitura Municipal dê Tauá

Subdáusula Ouaíta - As sêrçó6s píevislas nos lnclsos l, lll e lV da cláusula déclma tercêtra podêÍào sêÍ
adicadas iuntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a deÍesa prévia do intoressado no
respêctivo pÍocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úeis.

Subdáusula Ouinta - A licitânte adjudicatária que se recusaÍ, injustiticadamêÍÍe, eín firmâr o Contrato dentío
do prazo de 05 (cinco) das úleis a oontar da noliíicaçáo que lhe s€rá encaminhada, estará suieita à muna
de s,OeÁ (cinco poÍ cento) do valoí tolal adjudicado, sem prejuÍzo dâs demais penalidadês cabíveis, por
caracteízar descuhpíirhento lotal da obiigação assumida.

§UhdálsllÂ§exlA: As sanções prêvistas na sübc{áurulá quint supra não se apiicam às demais licitantss
qug, apsar de nào vonc€doras, venham a sêí convocadas para celebraíem o Temo de Conlrato, dê
âcordo com e§ê editâI. ê no prâzo dê 48 (quarenta e oito) hoías comunicaÍêífi sêu desinteresse.

cúusulÂ DÉcrfla ouanÍa. Do FoRo

Fica eleito o Íoro do município de Tauá, do Estado do CeaÉ, pâíâ conhecer das questõês relâcionadas com
a presente Ata que nâo possâm ser resolvidas pelos meios administÍaívos.

Assinam esta Ata, os signatá os relâcionados e qualificados e sêguir, os quar6 íirmam o comproínisso de
zelaÍ pdo fiel cumpÍimenlo dâs suas cláusulas o condiçôos.

slcNATÁBtos:

OÍoáo Gêslor ,lome do Tilul.r CâÍ!o CPF AÊoinaturr

D8tenlorc! do R€o. de Prêso3 Nomê do Bo9r€!âniaÍrlg Caroo CPF Aralnltura
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aNEXO,ÚN|CO À ATA OE BEGTSTBO OE PHEÇOS N. (iF DO PREGÂO ELEÍRô|CO)
ESPECTFTCAçÃO DOS PRODUTOS, OUAr{rrTAnVOS, t ARCÀS E EirpBÊSA{S} FOBNECEúRÂ(S)

DATA::iJ_
Estê documênto é parte inlêgranle da Ata de Registío de Prêços nq ............., cdebrada entre o MUNloipto
DE TAU^A ê a(s) Empr6sâ(s) cujos preços estão e ssguir Íegistredos, em taco à rêalizeçáo do pREcÃO
ELETRONTCO N.0 --------_--------_--

I]CITANTE VENCEDOR . CNPJ N"

ITEU oscBitNÁcao uNlo oua T VR. UNIT VR. TOTAL
1

VALOR GLOBAL RS
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ContÍalo n, t20

aNEXO Vll
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

ooNTBATO OUE ENTRE St CELEBRA (OlA

Estado do Ceará
PreÍeitura Municipal de Tauá

EMPRESÂ
AEAIXO

E(O)a
OUAUFICADOS, PANA O FIM OUÉ NELE SE DECLANÁ.

A SecÍêtaria de inscrita no CNPJ sob o n.e neste ato
íep.esêntadâ pêlo Ordenâdo(a) de Despesas, Sr(a). dolavanle denominedô dê
CONTBATANTE e, do oulro lado, a empÍesa................................, com endereço na Rua .........................,
Nq ........, baiío eír ......................., Estado do ....................., inscrita no CNPJ sob o n,

representada por .... ......, CPF nq ao ,im âssinado.
doravanle denominada de CONÍRATADA, em coríoímidade com o que preceilua a Lei Fedêral ns 8.666/93.
de 21 de junho de 1993 e suas alteíações posterioÍes, a Lei Federal nq 10.520/02, de 17 de julho de 2002,
sujeitândo-sê os contralânlês às suâs normas e às cláusulas ê condições a seguií ajustadas:

cúusULA PRIIIEIRA - DA FUNDÂI,EiITAÇÃo
1.1, O prêsântê contrato lem como fundamênto o editâl do Prêgão Elotrônlco n" e seus
anexos, os preceitos do direito públioo, e a Lei Federal nc 8.666/1993, com suas alteraçôes, e, ánda, oúras
leis especiais necessárias ao cumpíimento dê seu objêto.

CLÁUSULA SEGUI{DA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E A PBOPOSTA
2'1. O cumprimento deste conlrato está vinculâdo aos lermos do edital do Prêgâo El€,trônico nq

e seus anexos, e à píoposta da CONTRATADA, os qúais cúníitueín paíle dêste
rnstrumenlo, independentemente de suâ kânscíição,

CLAUSULA ÍÊFCÉRA - DO OSJETO
3.1. Constilui otleto de6le conlráo , de acordo com âs êspeciÍicaçôes o quantitativos
píevistos no Anexo I - TeÍmo de Reíerência do êdital e na proposta da CONTHÁTADA

CúUSULA OUAHTA - DA FORMA DE FORNECIMENTo
4.1. A erirega do objeto dar-s€-á sob a forma parcela, nos termos estabelecidos na Cláusula Nona do
presente inslrumento.

CúUSULA OUIIÍÍA - DO VALOR E DO REAJUSTAT ENTO DO PREÇO
a- O valoí conkalual global importa na quantia de B$ _ , sujeito a
reajustês, dêsde que obse ado o inleíÍegno minimo de 01 {um) ano, a contar da aprêsenlação dâ proposta.

lTEIT DESCHICAO UND. OÍDE v. utÍT V. GLOBAL

VALOR GLOBÂL

5.2. Caso o pÍazo exceda a 12(doze) meses, os preços conlratuâis serão reâjusiados utilizando a variaçáo
do índice econÔmico peninenle ao objeto do presente contíalo.

CúUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO
6.'1. O pagamento advjndo do objeto da Ata de Bêgistro de Preços será pÍovenienle dos r€.cursos do(s)
órgáo(s) pêrticipante{s) e seíá eÍetuado alé 30 (Mnh) dias conlados da data da apÍesenlaçáo da nota
fiscal,rfatuÍa devidamente atesliada pelo gestoí da conlratação.

6.1.1. A nota íiscâl/Íalura que âpresênte incorÍeçóes sêrá devolvida à contratada paJa as devidas
correçôes. Nesse caso, o prazo de que lrata o $bitem aflterior começará a lluir a paflir da data de
apíesentação da nota Iisc dlldu@ coíitgida.

6.2. Náo sêrá efêtuado quâlquêr paoamênto à contrâhda, em caso de descumpímenlo das condiçôês dê
hab;ljtaÉo e qualiricaçáo exigidas na licitaçâo.
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6.3. E vêdadâ a reâlizâção de pagamento antês da exec!ção do objeto ou sê o mesno nào esiver de
acordo com as especirjcâÇões cleste instrumento.

6.4. Os pagamentos encontraÍn'se ainda condicionadoG à apÍesenlação dos seouintes comprovantes:
a) Provâ de regulaÍdadê com â Fâzênda Nacional será êíetuada mediantê apresentação dê
certidão expedida conjuntamente pela SecretaÍa da Beceita Fedêrd do &asil (RFB) e peta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), íeÍêrente a todos os crédilos iribulâios íedêrais
e à Dvida Ativa da Uniáo (DA|.J) por elas adminislrados. inclusive os créditos tributáios relativos
à conlÍibuiçóes sociais pÍevislas nâs alínêas "a'a "d'do parágíafo único do aíI. 1'1 da Lei n"
8.212, de 24 de julho dê 1991.
b) Comprovaçâo de regulaíidade parâ com a Fazenda Estadual deverá s€r Íeita atÍavés de
Cerlidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual.
c) Comprovaçâo de ragularidade para com a Fazonda lrunicipal deverá ser feitâ através de
Certidáo Congolidada Negativa de Débtos inscÍitos na Dívida Ativa Municipal.
d) Prova dê siluâção Íegular peranle o Fundo de Garantia poÍ Ternpo de Serviço - FGTS,
atravás do Certilicado de Regulaidadê de Situação-CRS.
ê) Prova de situaçáo regular perantê a Justiçâ do Trabalho, através da CeÍtidáo Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT. conÍomê Lêi 12.440/2011.

6.5. Toda a documenlaçào exagida deverá sêÍ apÍês€ntada em oíiginal ou por qualquer píocesso de
reprograíia, obÍigatoíamêntê âutênlicada €m cerlódo. Caso estâ documôntaçáo tenha sido êmitida pola
lnlernel, só será aceila após a confimaÇão de sua autenticidade.

cúusuLA sÉnua - Dos REcuBsos oRçairEt{TÁRos
7.1. As dêspêsas dêcorrênles dâ conÍalaçáo coneÉo por mnta, dos recursos oduhdos do _,
sob a oolaçâo Orçamentária elementos de despesâs oe

cúusuLA orÍava - Do pRAzo oE ucÊNcta E oE ExEcuçÁo
8.'1. O píazo de vigência deste conlralo édê_ ( ) 

- 

contado a paílir da sua a§natuía,
dêvêndo sêr publicâdo na íoma do paÍágrafo úniêo, do aÍl. 61, da Lei Fêdêral n0 8.666/'1993.

8.2. Os pra2os dê vigência e dê exêcuÉo destê contralo. podêíâo sêí prorrcgados nos têrmos do quê
dispôe o ârt. 57, § íc da Lei Federd n' 8.666/1993.
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receUhehto da Notâ dê Empehho e/ou Ordeh de Fornecimenlo ou instrumento hábil.

9.1.2. Os atrasos ocasionadrs por motivo dê loíça maior ou caso forluito, dêsde que iusiíicados alé 24
(vinle e quatro) horas, amos do término do prazo cle enlrega, ê aceitos pela conlratante, não sêrão
considêÉdos como inac,imdemênto contrâluâ|.

de acordo coín os prazos e as especificações do têrmo de reÍerência, a partir do

9.2- OUANTO AO RECEBIMENTO:
9.2.1. PROVISOBIAMENTE, mediantê rêcibo, para efêilo de posteriorveríicação da conÍomidade do obieto
com as especificações. devêndo seÍ Íêito por pessoa crêdenciada pela conÍatanle.

9.2.2. DEFINITIVÂMENÍE, sendo expedido termo de recebimento deljnilivo, após ve.ificaÇão da qualidade ê
da quantidadê do objêto, cêrtiíicando-sê d6 quê todas es condiÉês estab€lêcidas forâm elendides ê,
consequente aceilação das Notas Fiscais pelo geôlor da contíâlação, devendo haveÍ rejeiçâo no caso dê
desconíoímidedê.

9.3. Os representantes do CONTRATAI.ITE especialmenle designados como Flscala do Conl.alo, que
devêrâo ser nomeados pelo Secrelário da Pasta, serão os responsáveis pelo acompanhamento o
fiscalizaÉo da execução do Conlrato.

CLAÚSULA NOI{A - DA ENTBÉGA E DO RECEBIMENTO
S.1. OUANTO À ENTBEGA:
9.1.1. O objeto cottratuâl deverá ser entregue eln 48 (quarenta e oito horas), nos locâis indicados pêla

l\r'

9.4. O MunicÍpro de Tauá reseÍva-se ao diíoito de procêder à análise pêlo clrpo técnico da Secrelaria
Requjsitante. Caso liquem constatadas iíegularidades em relaçáo ao otieto ou este náo se ênquadEu nas
exigências minimas, resultará na nâo aceitação do objelo.
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S.5. Conslatando que o objeto recêbido nâo atêndê âs especíicações estipuladas neste Edital. ou âinda
quê náo atende a íinalidadê que dele naturalmente se espera, o órgão responsávêl pelo recekimenlo
êxpêdirá oíício à empresa vercedora, comunicando êjustificando as íâzões da recusa e ajnda notíicaído-a
paía que sânê as inegularidades dentro do menor prazo possÍvel.

9.6. Decorido o pÍazo eslipulado na notiÍicação sem que tenha havido â soluçào do prodema em
relaçáo às iíegulaídades apontâdas, a secrelaria solicilante dará ciéncia a ProcuradoÍia Fiscal, a rim de
que se proceda à abertura de proc6sso adminiíraiivo êm íace da empresa, de acordo com as noÍmas
conlidas na Lei 8.666/93 e altêraçõês, para aplicaçáo das penalidades cúíveis

cúusulA DÉdira- oas oBRrcaçÕEs DA coxrmrADA
10.1. Executaí o objeto êm conlorÍridade com as condições desle insrumento

10.2. Manler duíante toda a exêcuçáo do contralo, em compatibilidade com as obíigaçóes assumidas. todas
as condiçóes de habilitaçâo e qualíicação exigidas na licitaÇáo.

10.3. Aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, 06 percentuais de acréscimos ou supÍessões limilados ao
esiabêlêcido no §le, do arl 65. da Lei Federal n, 8.666/1993, tomando-se por bâse o vâlor conlíatuâ1.

10-4. Responsabilizaí'se pêlos danos causados diretâmênle à CONTRATANTE ou a lêrceiros, docoírentes
da sua culpâ ôu dolo, quando da exêcução do obiêlo, náo podendo sêr aÍOuido para efêito de exdusáo ou
reduÊâo de sua responsâbilidade o Íalo da COMRATANTE pÍoceder à íiscalizaçáo ou acoínpanhar â
êxêcuÉo dê§ê contrâto.

10.5. Responder por lodas as despêsas direlas e iôdiretas que incidam ou venham a incjdir sobfê a
execuçáo deste contrato, inclusive as obrigâções rêlativas a salários, previdênciâ social, imÍ,oslos, êncaÍgos
sociais ê outras providências, rêspondendo oúigatoriamente p€lo íiêl cumpÍimento das leis trabalhiías e
específicas de acidêntes do trabalho e legislâção coÍÍelala, adiúveis ao pessoal empregado na execúÉo
do conlrâto

o..----,rl i

10.6. PÍestar imediatamênte as inÍoÍmações e os esclarecimenlos que venham a sor solicitados pela
CONTRÂTANTE, salvo qLrando implicarem em indâgaçõês de câráter lécnico, hipótese em que serâo
rêspondidas no prazo márimo de 24 (virÍe e quatro) horas.
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10.7. Substituir ou íepâraÍ o obiêto oontralual que comprovadamente apresêntê condiçoes de deíeito ou em
desconformidadê com âs êspêcíicaçóes do Anexo I - Têímo de Rêíêêícia do edital, no píazo íixado pêlâ
CONTBÂTANTÉ. contado da sua nolificaçâo.

10.8. Cúmprir. qúahdo íor o ca.so, as candiÉês de garâhtia do objeto, responsabilizarúo,se pelo período
oÍeíecido em sua proposta comêrcial, obseÍvando o prazo mínimo êxigido pêlâ Adminlstraçã0.10.9.
Providênciar a subíituiçáo de qualquer píolis§onal êÍwdvido na execuçào do ob,eto conÍatual, cuja
conduta seja consicleíada indosêjávêl pela Íiscálizaçâo da CONTRATANTE.

cúusuLA DÉclira pBtIE|RA - DÂs oBRrcÂçôEs oa coNÍRÁTAiÍÍE
11.1. Sdicitar a execuçáo do ot'reto à CONTRATADA díavés dâ êmissáo de Ordêm de Fomecimênto.

11.2. Proporcionar à CONTRATADA todas as condiÉes necessárias âo plêno cumprimento das obíigaçoês
deconênles do obieto contratual, consoanlê €slabelecê a Lêi Federal nq 8.665/1993 e suâs alteíâçóes
posterioros.

11.3. Fiscâlizaí a execuçáo do objêlo contratual através de sua unidadê competente, podendo, em
dêcorÍênciâ, solicilar providênêiâs da CONIRATADA, que atendêrá ou jusliticâ.á de imediato.

11.4. Nolificar a CONTRATADAde qualquêí irrêgulaíidâde decorrenie da execuçáo do objêto contratuâ1.

11.5. Eíêluar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condiçoes estabelecidas neste contÍato-
11.6. Adicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

cúusulA DÉcrira SEGUNDA- DÂ Frsca|-rzaçÂo
12.1. A êxecuÇão conÍatual seíá acompanhadâ e Íiscalizada pelo(a) Ordenador(a) de Dêspesas da
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de acoÍdo com o eíabelecido no an. 67, da Lei Federal n, 8.666/1993.

cúusULA DÉCI.TA TERCBRA - DAs SAT{ÇoEs Ao INISTRATIVAS
13.1, A Contratada íicârá sujeite à seguinles pênalidades, em caso de inêxecução totãl ou paÍcial do
conlrato, erro de execuÇão, oxecução impeíeita, mora de execuÇàot inadimdemento contralual ou náo
vêrâcidade dâs jfiÍormaÇôês prestâdas, garantida a píévia dêÍês:r:

Advêrtênciâ, sâíção dê quê tralâ o inciso I do art. 87, da Lêi n.! 8.666/93, podêrá sêr âpticada nos
seguintê§ casos:
a) dêscumpíimento das obrigaçóes e responsabllídâdes âssumidas na licilação;
b) outras ocorrências qlre possam acaíêlar lrânstomos ao dêsenvolvimênto das atividades do(a)

CONTRATANTE, desde que não caiba a adicação de sançâo majs grave.

13.6. A licitante adjudicatária que sê recusar, injustificadamenle, em Íirnar o Conlrato dentro do pÍlrzo
de 05 (cinco) dias úleis a clniar da noliíicaçáo que lhê sêíá encaminhada. êstará sujeita à multa de 5,0%
(cinco poÍ cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais pênalidâdes cabíveis, por caracterizar
descumpímento total da obdqaÇáo assumida.

ll- Multas, que poderáo ser recolhidas e!Í qualquer ãgência inlegranto da Rêde ArrecadadoÍa de
Rêcêitas MunicipaÍs, por meio de Documento de Aíecâdâção Muíicipal - DAM, a sêÍ preenchido de
aclrdo com iníÍúçóes ÍoÍnecidas pelo(a) Conlratantê:
a) del,o% (um por cento) sobre o valor tolal do conlrato, por dia de atraso na entíega dos

píodutos ou indisponibilidade dos mesmos, limitada a 10/6 (dez por cento) do mesmo vâlor;
b) de2,0% (dois por cênto) sobre o valor total do contrato. por iíÍraçeo a qualquer cláusula

ou condiçào contíatúd, não esp€ciÍicada nas dêmais alíneâs deste inciso, aplicâde êrn dobro
ía reiôcidênciâ;

c) dê5,0ôÁ (cinco por cênto) do valor totâl do contíato, pêla íêcuse em subslituií qualquer
pÍoduto Íejeitado, caracle 2ahdo-se a recusa, câso a substituição náo s€ eÍetive no6 05 (cinco)
dias que sê seguirem àdatada coínúnicação Íomaldâ rejeição:

lll. Suspensáo têmporária dê participâçáo êm licilâção e impedimento de contrâtar corn o Município
dê Tauá, por prazo nâo supêior a 05 (cinco) anosi

lV. Declaraçâo de inidoneidade paía licitar ou contralâ, com a Adminislraçâo PúUica ênquanlo
pêduraíêm os úolivos delerminantes da puniçáo ou até que seja prorovjdâ â íêabilitaÉo peranle a
auloíidado que adicoir a penalidade. depois do ressarcimento à Adminislíação pelos píeiuizos
resultantes e dêpois d9 decoíridc o plazo da §anção aplicada co.n base no incjso antêrior.

13.2. No píocesso dê adicação de penalidadês é assegurado o direilo ao contíaditóío e à amdâ
deÍesa, garantida nos prâzos de 5 (cinco) dias úteis para as sanÇôes previstas nos incisos l, ll s lll do item
í3.Í supra ê 05 (cinco) diâs coíidos pâra a sançáo prêvista no inclso lV do mesmo item.

13.3. O valor da multa adicada devêíá seí recolhido ao Tesouro Municipal nô prazo de 05 (cinco) diâs a
conlar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não Íor pago, ou dêpositàdo, sêrá
âuiomâticaÍnente dêscontâdo do pagamênto a qúe a Contratada íizer ius. Em câso dê inêxisténcia ou
insuficiênciâ de crédlto da Conkalada, o valor devido será cobrado administrativamente ou ihsôrito como
Dívida Aüva do Município e cobrado medianle processo de êxecuçáo íiscâ|, com os encargos
corespondêntes.

13,4. As sançôes previstas nos incisos lll e lV do itom l3.l supía, podeÍão sêr aplicadas às empíesas
que, em razào do contrato obrolo dosta licitaçaio:

a) píaticarem atos ilícitos, visando kustrâí os obiêtivos da licitaçáo;
b) demonstrarem náo possuir idonoidadê para cônlrata. com a Administração Púdica, em virlude

dê alos ilícitos píalicados;
c) soírêrêrn condenação delinitiva por práticarem, por meios dolosos, Íraude íiscal no

rêcolhimento de quaisquer líbutos.

13.5. As sânções prêvistas nos incisos l, lll ê lV do item í3.í supra poderão seÍ aplicadas junlamênte
com a do lhdso ll do mesmo itêrn, facultada a defêsa prévia do inleressado no respêctivo processo, no
prazo de 05 {cinco) dias úteis.
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13.?. As sanções pÍevistas no item 13.8 supÍa não sê adicam às demais licitanles que, apesaí dê não
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vencedoras, v€nham a seÍ coítvocadas para cdebrarem o Íermo de Contrato, de a@rdo com este sdital, ê
no prazo de 48 (quârenta e oilo) horas comunicarem seu desinteresse.

cúusuLA DÉctna ouÁnrÂ- DA REsctsÃo ooITRATUAL
14.'1. A inexêcuÉo totaj ou parcial deste contralo ê a ocorrência dê quaisquer dos molivos oonstantes no
aí. 78, da Lei Federd nq E.666/1993 será causa paÍa sua rêscisáo, na íoína do aat. 79. com as
consêquências pr€vislas no art 80, do mesmo diplomâ legal.

14.2. Esle contrato poderá ser rescindido a qualqLter lempo pela CONTRÂTANTE, medienle aviso previo de
no mínimo 30 (tdnta) dias, nos câsos das íescisóes dêcorrentês do previso no inciso Xll, do art. 78, da Lei
Fêdêral n! 8.666/1993, sem que caiba à CONTEATADA diíeito à indênizaÉo de quatquêr espéciê.

CúUSULA DÉcIiIA o.,NTA- Do FoRo
15.1. Fica eleito o loro do municído dê Tauá, do Estado do Ceará, para diíimiÍ quaisquer quesôes
decorÍentes da exêcução deste corÍralo, quê não pude@m seí íesolvidas na esfera administlativa.

E. por ê§arêm dê acoído, loi Íhandado lavíaí o pÍêsente contrato, quê êslá visado pela Assêssoria Jurídjca
da CONTBATANTE, ê do qual se eíraíram 3 (três) vias dê igual teor e íorma, para um só êfeito, as quais,
depois de lidâs e aaúadâs conÍoíhe. vão assinadas pêlos íêpíesênlantês das partos e pêlas têslernunhas
âtlâixo.

Tauá - CE, ....... dê de 2023

Ordenadora d€ Despesas da Secrelada dê Nome do Rêpresêntânle da Empresa
Nomê da ÊmpÍesâ

COT{ÍBATADACOiITRATANTE
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ÍESTEiTNH'IS:

2.
Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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